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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 4ª Reunião Extraordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos trinta dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito (30/10/2018), às dez horas (10h), no Auditório Edgar Valente de Lima, localizado no 5º (quinto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 4ª Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antíogenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Correia Felix, Eduardo Tavares Mendes, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Méro, Valter José Omena Acioly, Denise Guimarães de Oliveira e Luiz Albuquerque de Medeiros Filho. Ausente, justificadamente, os Procuradores de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba e Sérgio Jucá, bem como ausente, por encontrar-se no gozo de férias, o Procurador de Justiça José Artur Melo. Inicialmente, o Presidente registrou a presença do Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca na sessão. Ato contínuo, o Presidente justificou a ausência do Procurador de Justiça Sérgio Jucá informando que o mesmo se encontrava presentando o Ministério Publico de Alagoas na sessão de julgamento do pleno do Tribunal de Justiça de Alagoas. Agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão. Em seguida, passou-se à leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 3222/2018. Interessado: Coaracy José Oliveira da Fonseca, Promotor de Justiça. Assunto: Impugnação de edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça (voto do relator). Quanto ao item 1, o Presidente informou o procedimento adotado pelo colegiado para julgamento do processo em análise, notadamente a leitura do relatório por parte do relator, abertura de prazo de 15 (quinze) minutos para o interessado tecer suas considerações, devolução a palavra ao relator para apresentação de voto, colheita do voto de todos os integrantes do colegiado e, por fim, a posterior proclamação do resultado. Nesse momento, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca pediu a palavra e solicitou que sua manifestação ocorresse antes da leitura do relatório. Com a palavra o Excelentíssimo Presidente indeferiu o pleito e passou a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, relator do processo. Ato contínuo, o relator afirmou que, durante sua vida funcional, nunca  procurou se furtar das missões que lhe foram designadas. Expressou que o presente caso lhe traz um certo desconforto em razão das pessoas envolvidas na demanda serem seus colegas. Afirmou que procurou enfrentar todas as questões postas no processo ora em julgamento. Fez a leitura do relatório, afirmando que o presente processo visa anular o edital de convocação de eleição para a formação de lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça, bem como a Portaria PGJ n. 459, de 28 de setembro de 2018, que designou a Comissão Eleitoral destinada a apurar o referido pleito. Explicitou todos os pontos abordados na petição inicial, indicando os argumentos utilizados pelo requerente, a saber: errônea interpretação do vocábulo “até”, contido no art. 1° da Resolução CPJ n. 9/2018, de 24 de setembro de 2018, nulidade da publicação do edital de convocação de eleição para a formação de lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça, ferimento ao princípio da publicidade dos atos em vista do diário oficial ser meio restrito de acesso, impedimento de membros da Comissão Eleitoral destinada a apurar a eleição, inexistência de especificações detalhadas acerca do local de funcionamento da mencionada Comissão Eleitoral. Ato contínuo, o Presidente concedeu a palavra ao interessado para que sustentasse oralmente suas razões pelo prazo de 15 (quinze) minutos. Em seguida, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca ocupou a tribuna e saudou todos os integrantes do colegiado. Leu o artigo 127 da Constituição Federal de 1988, ressaltando que o Ministério Publico tem a função de defender o regime democrático. Afirmou que a finalidade do presente processo é resguardar o direito a uma concorrência paritária, dentro das normas que devem reger todo pleito eleitoral. Asseverou que Administração Pública deve obedecer os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme previsto no artigo 37 da Carta da República. Destacou que a Comissão Eleitoral é composta por dois membros que, embora tenham reputação ilibada e sejam Promotores de Justiça honrados e exemplares, ocupam cargos de confiança na estrutura do Ministério Público de Alagoas, sendo, por isso, subordinados ao Procurador-Geral de Justiça, único candidato ao pleito. Alegou que o fato de exercerem cargos de confiança e serem administrativamente subordinados ao Procurador-Geral de Justiça torna suas designações para comissão eleitoral nula de pleno direito, haja vista a suspeição de seus atos, bem como o fere os princípios da impessoalidade, moralidade e igualdade. Manifestou que essa argumentação foi aceita explicitamente pelo eminente Procurador de Justiça Sérgio Jucá quando este, na sessão anterior, averbou-se suspeito para relatar o presente feito. Afirmou que, se há nulidade na designação da Comissão Eleitoral, todo o procedimento eleitoral é nulo de pleno direito. Disse que o Procurador-Geral de Justiça, homem de bem e honrado, se assenhorou do processo eleitoral, mormente quando foi o único candidato inscrito para o pleito, quando designou pessoas de sua assessoria direta para a Comissão eleitoral e quando definiu a data de publicação do edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça referente ao biênio 2019/2020. Afirmando que o Colégio de Procuradores de Justiça sempre foi cioso de sua competência, sustentou a nulidade do Edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça uma vez que sua publicação, apesar de autorizado pelo colendo órgão colegiado, foi feita por mote próprio pelo Procurador-Geral de Justiça. Destacou que a autorização dada pelo Colégio de Procuradores de Justiça não especificava o dia exato para publicação do referido edital. Informou que tal conduta fere o princípio da segurança jurídica, porquanto a legislação eleitoral preconiza a fixação prévia de datas para os atos relativos ao pleito eleitoral. Manifestou que a presente impugnação visa defender seu interesse em concorrer ao pleito e de submeter seu nome aos seus pares. Agradeceu a atenção de todos os integrantes do colegiado e, alfim, pediu que os pedidos constantes nos autos fossem julgados procedentes, de modo que fosse reaberto o prazo de apresentação de novas candidaturas. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente passou a palavra ao eminente relator para apresentação de seu voto. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, relator do processo, este fez a leitura de seu voto. Explicitando os argumentos aduzidos na petição inicial, afirmou que a expressão “até” contida no art. 1º da Resolução CPJ n. 9, de 24 de setembro de 2018, limita um período de tempo, sem fixar um prazo inicial e final. Afirmou que o mencionado ato normativo prescreve que o edital de convocação deverá ser publicado fatalmente até 30 (trinta) dias antes do pleito, podendo ser publicado antes, nunca depois do prazo prefixado. Asseverou que, embora a publicação do edital tenha sido feita pelo Procurador-Geral de Justiça, tal ato só ocorreu após deliberação do Colégio de Procuradores de Justiça realizada na 14ª Reunião Ordinária do corrente ano. Disse que o edital de convocação para eleição foi devidamente publicado no Diário Oficial do Estado de Alagoas, meio suficiente e necessário para tornar o ato conhecido à todos os membros interessados em participar do pleito. Destacou que a Comissão Eleitoral designada para fazer cumprir a Resolução CPJ n. 9/2018 é formada por homens honrados, Promotores de Justiça exemplares, dignos de exaltação e não desconfiança. Mencionou a desnecessidade de que o edital e a portaria atacada discriminassem todos os detalhes do processo eleitora, a exemplo do local onde protocolar os requerimentos de candidatura, visto que resta patente que o protocolo da instituição é o órgão competente para receber todas as petições dirigidas a qualquer unidade da administrativa do órgão. Expressou seu voto no sentido de julgar os pedidos descritos na petição inicial totalmente improcedentes. Ressaltou que, na época da promulgação da Constituição de 1988, assistiu e foi testemunha da luta de muitos colegas para melhorar a situação do Ministério Publico brasileiro. Relembrando que na ordem constitucional anterior o chefe do Ministério Público era escolhido discricionariamente pelo Governador, destacou que um dos avanços trazidos pela nova Carta Magna foi exatamente a possibilidade da classe escolher, entre seus integrantes, quem deverá liderar a instituição por um mandato de 2 (dois) anos. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira afirmou que, na época em que exerceu a função de Subprocurador-Geral Judicial, sempre atuou com independência funcional, discordando de posicionamentos do Procurador-Geral de Justiça quando assim entendia. Manifestou total concordância com o voto apresentado pelo relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este acompanhou na íntegra o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este agradeceu as referências que lhe foram feitas pelo interessado. Votou no sentido de acompanhar integralmente os argumentos aduzidos no voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, este acompanhou o voto apresentado pelo eminente relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Correia Felix, este manifestou-se totalmente de acordo com o voto proferido pelo eminente relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este acompanhou o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este acompanhou o relator no que se refere a improcedência do pedido de nulidade do edital de convocação para eleição ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Asseverando que, ao seu sentir, o princípio da impessoalidade restou maculado, manifestou-se pela procedência do pedido em relação a nulidade da Portaria PGJ n. 459, de 28 de setembro de 2018, que designou a Comissão Eleitoral destinada a apurar o aludido pleito. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José Omena de Acioly, este elogiou o voto de relator. Expressou que, dentro de uma interpretação teleológica dos dispositivos normativos relativos a eleição institucional do parquet alagoano, é possível concluir que o período mínimo de 30 (trinta) dias entre a publicação do edital de convocação da eleição e data do pleito é necessário para o candidato se afastar de suas funções e efetivar seu direito de propaganda. Afirmou que, com relação a publicação do edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça, o ordenamento jurídico nacional prevê o princípio da instrumentalidade das formas de modo que, não havendo dano, o ato se reputa válido se atinge seu escopo. Asseverando que a leitura das publicações oficiais constitui dever de agentes ministeriais, rechaçou a alegação do interessado de que a publicação de atos no Diário Oficial do Estado é restritiva. Afirmou que comunga com as manifestações anteriores acerca dos membros que compõem a Comissão Eleitoral. Informou, inclusive, que o reconhecimento da capacidade e idoneidade dos membros foi reconhecida na 14ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça quando o egrégio colegiado, por sugestão do Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, indicou por unanimidade os membros da aludida Comissão Eleitoral. Afirmou inexiste impedimento legal quanto a indicação dos Excelentíssimos Promotores de Justiça Almir José Crescêncio e Luciano Romero da Matta Monteiro uma vez que a legislação somente veda a indicação de parentes até o segundo grau do candidato ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Nesse momento, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca pediu, por questão de ordem, a palavra. Com a palavra o Excelentíssimo Presidente afirmou que concederá o uso da palavra após a prolação do voto do Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este manifestou seu voto no sentido de acompanhar o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca, este afirmou que em nenhum momento foi posta em dúvida a idoneidade e a conduta ilibada dos colegas que compõem a Comissão Eleitoral e que apenas expressou a impossibilidade de membros que ocupem funções de confiança do Procurador-Geral de Justiça sejam indicados à Comissão Eleitoral destinada a apurar a eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça. Dada a palavra a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta acompanhou o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Albuquerque de Medeiros Filho, este afirmou que, nesta sessão extraordinária do colegiado, estão presentes colegas que já exerceram o cargo de Procurador-Geral de Justiça do Ministério Publico de Alagoas, a exemplo dos Excelentíssimos Procuradores de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo e Eduardo Tavares Mendes, bem como do Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca, ora interessado. Informou que todos os citados foram reeleitos seguindo os mesmos procedimentos adotados no atual pleito eleitoral. Mencionou a autorização dada pelo Colégio de Procuradores de Justiça para que o Procurador-Geral de Justiça efetuasse a publicação o edital de convocação para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça. Destacou a reputação ilibada dos Promotores de Justiça Almir José Crescêncio e Luciano Romero da Matta Monteiro, ressaltando que os dois possuem vitaliciedade no cargo e atuam sob o égide da independência funcional própria do cargo de agente ministerial. Manifestou que não vê nenhum impedimento da Comissão Eleitoral e ressaltou que as regras da legislação orgânica do Ministério Público foram obedecidas. Criticou o argumento aduzido na petição inicial de que o edital de convocação para a eleição não foi amplamente publicado. Disse que o referido instrumento foi publicado no Diário Oficial do Estado de Alagoas, bem como divulgado por e-mail funcional e através de grupos de aplicativo de mensagens eletrônicas. Destacou decisão do Ministro Ricardo Lewandovisk, do Supremo Tribunal Federal, que cassou medida liminar que havia suspendido o pleno funcionamento de determinado aplicativo de mensagens eletrônicas. Asseverou que o fundamento da mencionada decisão cingiu-se em reconhecer a imprescindibilidade das comunicações efetuadas pelo referido aplicativo (whatsApp). Fez a leitura de matérias jornalísticas noticiando a eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas, assim como algumas manifestações do Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca. Criticou o fato dos meios de comunicação não terem procurado obter informações sobre o mencionado pleito eleitoral diretamente do Colégio de Procuradores de Justiça. Expressou seu voto no sentido de acompanhar completamente o relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este acompanhou integralmente o voto do relator. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente manifestou que o voto proferido pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro lhe causou estranheza pelo fato do mesmo ter estado presente na sessão do colegiado em que se deu a indicação dos membros da Comissão Eleitoral e não ter se expressado da mesma forma. Afirmou que todos os requisitos legais para indicação dos membros para a Comissão Eleitoral foram obedecidos, destacando que a legislação somente veda a indicação de parentes dos candidatos, até o 2º grau, assim como o cônjuge ou companheiro. Sustentando que não se sente impedido para se manifestar no presente caso, afirmou que a legislador prevê que o Procurador-Geral de Justiça deverá ser o Presidente da Comissão Eleitoral e, em suas ausências, o seu substituto imediato. Votou no sentido de acompanhar a manifestação do eminente relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este afirmou que foi contra a indicação dos membros da Comissão Eleitoral somente pelo fato dela se repetir em todas as eleições do Ministério Publico. Criticou o fato do Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro não ter se pronunciado contra a indicação dos membros da Comissão eleitoral no dia da sessão em que os mesmos foram indicados. Passada a palavra ao Excelentíssimo Presidente, este proclamou o resultado do julgamento informando que o pedido de impugnação do edital de convocação para formação de lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça foi indeferido por unanimidade e o pedido de nulidade Portaria PGJ n. 459, de 28 de setembro de 2018, que designou a Comissão Eleitoral destinada a apurar o pleito eleitoral, foi indeferido por maioria. Com a palavra, o interessado solicitou uma certidão informativa do resultado julgamento, oportunidade em que o presidente de pronto deferiu o pleito. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Não havendo comunicações, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Procurador-Geral de Justiça em exercício 
Presidente da sessão
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